Comarca de Petrópolis – 1ª Vara Cível
Juíza: Cláudia Wider
Processo nº 0017555-21.2008.8.19.0042 (2008.042.017512-4)
Trata-se de Ação de Restabelecimento de Benefício Previdenciário proposta por Cláudio Amorim em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, aduzindo a parte Autora que: 1- O Requerente era beneficiário do INSS, em razão de auxílio acidente, válido até 31.05.2004, porém permanece incapacitado para o trabalho, em razão de uma queda sofrida, consoante laudos médicos; 2- Requer, portanto, a antecipação de tutela, com a manutenção do auxílio doença, e ao final, convolar em aposentadoria por invalidez. Contestação às fls. 21 e seg., alegando o Suplicado que: 1- Inicialmente, há perigo de irreversibilidade do provimento antecipado; 2- No mérito, é necessária uma perícia médica, a fim de constatar a incapacidade para o trabalho habitual, sendo certo que foi feito exame no Requerente, em que restou constatada a sua capacidade laborativa; 3- Pugna pela improcedência do pedido. Laudo médico às fls. 38 e 40. Sentença prolatada junto à Justiça Federal às fls. 56/9. Decisão da e. Turma Recursal, entendendo pela incompetência da Justiça Federal, porém concedendo a antecipação de tutela. A i. Magistrada em exercício neste Juízo entendeu que houve a extinção do feito, razão pela qual determinou baixa e arquivo, o que restou alterado em sede de agravo de instrumento. Decisão às fls. 128, ratificando a decisão que antecipou os efeitos da tutela. Parecer final do membro do Ministério Público às fls. 137/9. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Pretende a parte Autora a manutenção do auxílio doença, eis que presentes, ainda, os requisitos ensejadores, consoante laudos médicos juntados. No caso em tela, verifica-se que o Suplicante continua incapacitado, e que a lesão é permanente. Tal fato, consoante bem explicitado pelo d. membro do Ministério Público, autoriza a manutenção do benefício, convolando-se em sede final a medida que antecipou os efeitos da tutela, com o pagamento dos valores havidos no período de suspensão. Porém, não merece prosperar o pleito de convolação do benefício em aposentadoria, porquanto não restou caracterizada a incapacidade total aliada à impossibilidade de reabilitação para o exercício de qualquer outra atividade. Dessa maneira, em obediência ao disposto no art. 86 da Lei nº. 8213/91, deverá o Autor ter o beneficio de auxilio acidente. Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para determinar que o Réu conceda ao autor o beneficio do auxilio acidente, quitando todo o período precedente com relação ao auxilio doença. Condeno o Réu ao pagamento dos honorários advocatícios arbitrados em R$ 1.500,00, na forma do art. 20, § 4º do CPC. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 16.07.2013.
